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dos Negócios Estrangeiros a fa-
zer o envio aos postos consula-
res. 

O secretário-geral do PS, Pe-
dro Nuno Santos, já tinha admi-
tido em janeiro, em entrevista 
ao Expresso, que o PS “não fez 
tudo bem” na área de imigração, 
sendo a primeira vez que o par-
tido assumiu esta posição publi-
camente. Depois, em janeiro, o 
PS apresentou uma série de pro-
postas, repetidas agora no pro-
grama e vistas, na altura, pelo 
PSD como uma “adesão à nova 
política de imigração do Gover-
no”. 

Por outro lado, o PS distancia-
-se do PSD em matérias de regres-
so dos imigrantes, não prevendo 
medidas no programa para este 
assunto. Os socialistas ainda pro-
põem uma série de ações que não 
foram realizadas quando esta-
vam no Governo e acabaram com 
o SEF, como “a transformação di-
gital da área documental, de 
modo a garantir a disponibiliza-
ção online  de todos os serviços da 
AIMA e o reforço dos sistemas de 
tramitação processual” e “um sis-
tema de gestão centralizado dos 
serviços prestados pela AIMA as-
sente em ferramentas digitais de 
recolha, tratamento e análise de 
dados”. Estas medidas são pedi-
das pelos imigrantes diariamen-
te, pois não conseguem contactar 
a AIMA, nem têm um mecanismo 
para acompanhar os processos 
em andamento. O partido quer 
reforçar “os recursos humanos da 
área das migrações”, ação que 
também não foi realizada quan-
do a AIMA foi criada, iniciando a 
atividade sem reforço de funcio-
nários. 

O programa ainda traz res-
postas para problemas que têm 
sido repetidos no debate públi-
co, como o das casas sobrelota-
das por imigrantes. “Num con-
texto geral de dificuldade no 
acesso à habitação, os cidadãos 
estrangeiros, muitas vezes sem 
o domínio da língua, estão ex-
postos a situações de maior vul-
nerabilidade. Neste âmbito, o 
PS pretende reforçar a fiscaliza-
ção e a regulação de condições 
mínimas de habitabilidade, so-
bretudo no caso de imóveis ar-
rendados nos principais cen-
tros urbanos.” 

A secção destinada ao tema 
das migrações neste ano é mais 
longa: são quase 10.000 caracte-
res destinados ao tema, en-
quanto na campanha passada 
foram pouco mais de 6000. 
amanda.lima@dn.pt

sidência – por enquanto, apenas 
Bloco de Esquerda (BE) e Parti-
do Comunista Português (PCP) 
ainda insistem no regresso des-
te mecanismo. O regime das 
Manifestações de Interesse é 
apontado por especialistas 
como um dos motivos para um 
descontrolo na imigração no 
país, que levou ao acumular de 
centenas de milhares de pedi-
dos de regularização no antigo 
Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras (SEF) e na atual Agência 
para Integração, Migrações e 
Asilo (AIMA), os quais, até hoje, 
não estão totalmente concluí-
dos. Em vez de defender as Ma-
nifestações de Interesse, os so-
cialistas apontam para medidas 
que vão ao encontro do que o 
Governo da AD está a imple-
mentar desde o ano passado. 

É o caso da medida que pre-
tende “garantir um tratamento 

Promovendo vias segu-
ras e legais para entrada 
e permanência no terri-
tório nacional” e “indis-

pensável à promoção de migra-
ções regulares, seguras e ordena-
das”. As frases poderiam ser do 
ministro da Presidência António 
Leitão Amaro ou do secretário 
de Estado Rui Armindo Freitas, 
mas constam do programa elei-
toral do Partido Socialista (PS) 
quando se refere à imigração. 
Uma comparação dos docu-
mentos da campanha passada e 
atual indicam uma mudança na 
maneira de ver as migrações e 
uma aproximação ao que o Go-
verno da AD tem defendido. 

O PS não quer, por exemplo, o 
regresso das Manifestações de 
Interesse, ou seja, a possibilida-
de de entrar no território nacio-
nal com visto de turista, seguin-
do-se um pedido do título de re-

Imigração: Socialistas em rota de 
convergência com o PSD
MUDANÇAS  Em vez de voltar a defender as Manifestações de Interesse, os socialistas apontam 
para medidas que vão ao encontro do que o Governo da AD está a implementar, como vistos 
mais rápidos para patrões que se comprometerem com habitação digna para os migrantes.
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mais célere dos processos de 
empresas que se comprometam 
a dar condições de habitação, 
formação profissional e ensino 
do Português aos trabalhadores 
que pretendem contratar, redu-
zindo para metade os prazos 
para vistos e autorização de re-
sidência” – esta proposta é se-
melhante ao protocolo assina-
do com confederações patro-
nais na semana passada. 

Os socialistas também defen-
dem que “as empresas que pre-
tendam contratar trabalhadores 
estrangeiros organizem o pro-
cesso junto da AIMA, ficando 
esta responsável pelo seu envio 
para os postos consulares de 
modo a que a entrada em Portu-
gal ocorra já com a sua situação 
regularizada” – esta ideia segue 
a mesma linha do acordo assi-
nado com os patrões –, com a 
diferença de que é o Ministério 

Pedro Nuno Santos 
na apresentação do 

programa eleitoral 
no passado sábado. 

Se o programa eleitoral anterior 
pretendia ”responsabilizar as 
entidades patronais pela 
existência de condições de 
habitação condignas para os 
trabalhadores imigrantes 
designadamente nas situações  
de trabalho temporário e sazonal”, 
o atual documento retira esta 
premissa e inclui, além da 
fiscalização das habitações, 
“dinamizar uma rede nacional de 
centros de inserção profissional, 
em parceria com autarquias, 
associações empresariais, a 
academia e entidades do setor 
social, preferencialmente 
localizados em zonas de baixa 
densidade populacional e elevada 
carência de mão de obra.

Relação com  
os empresários 
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